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Ofício nº 1101/2002-GAB.
Londrina, 11 de novembro de 2002. 


Senhor Presidente,


Muito nos honra encaminhar à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal a inclusa mensagem, através da qual pretende o Executivo a necessária aprovação dessa Casa, para que possamos introduzir alterações na legislação tributária do Município, em especial na Lei n.º 7.303, de 30 de dezembro de 1997, visando o lançamento dos tributos para o exercício de 2003, conforme as razões que passamos a aduzir.


Não se pretende, no caso, qualquer majoração de tributo, porém, apenas a adequação da legislação a normas e procedimentos administrativos necessários à agilidade da administração tributária e a resolução de algumas questões pendentes que demandam normas mais específicas.


Atendendo unicamente à determinação constitucional, estamos modificando as alíquotas do transporte coletivo urbano e das atividades de laboratórios de análises clínicas, fixando-as em dois por cento, que é a mínima possível, conforme se demonstrará a seguir.


Muito se discute sobre o conceito de construção civil, principalmente no tocante às reformas, valendo dizer que a legislação do Imposto Sobre Serviços, na maioria dos municípios, não detalham com clareza a situação onde a mera reforma de imóveis deva ter a característica de construção civil.


Diante da inexistência de normas claras e face à tributação do fisco alcançar vários serviços com o enquadramento de construção civil, as pendências geram inúmeros questionamentos e recursos administrativos, sendo, na maioria das vezes, solucionados pelo judiciário.


Isso porque o conceito de reforma também é muito amplo e que qualquer melhoria que se possa introduzir em um determinado imóvel, deve ser considerado reforma, contudo, essa reforma, para os efeitos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, nem sempre se trata de construção civil.


Assim, estamos propondo a introdução de um parágrafo único ao artigo 118, do Código Tributário Municipal, definindo claramente a situação onde a reforma toma contornos de construção civil, para os efeitos do Imposto Sobre Serviços, no âmbito do Município de Londrina, relevando dizer que essa alteração proposta não irá aumentar a carga tributária para o contribuinte, uma vez que a alíquota permanece inalterada.


Estamos também propondo a modificação do artigo 128, da mesma lei, excluindo os incisos que indicam a obrigatoriedade da retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.


Entendemos que a indicação das situações onde a retenção na fonte, como obrigação acessória, devam ocorrer, não é matéria de exclusiva competência legal, mas sim regulamentar, pois a dinâmica do processo assim o exige.


Na verdade, os casos indicados para a retenção são aqueles onde se concentram os contribuintes do imposto que tem a logística necessária para o cumprimento dessa obrigação, pois exigem controles específicos, difíceis de se exigir de todos os contribuinte.


Assim, como o mercado se desenvolve continuamente e as situações se modificam a cada momento, o fisco, através de Regulamento, verificará os casos onde se concentram as atividades mais destacadas e melhor aparelhadas para o cumprimento dessa obrigação, para que possam constar do rol onde se exigirá a retenção e os regimes especiais de fiscalização.


Estamos propondo a modificação do “caput” do artigo 137, retirando a obrigatoriedade do contribuinte comunicar ao fisco a paralização de sua atividade, mantendo somente a obrigatoriedade da informação sobre o encerramento, que é o que efetivamente tem efeito tributário.


Essa proposta visa facilitar os procedimentos e baratear os custos administrativos, uma vez que se exigem controles desnecessários que em nada contribuem para o aumento da arrecadação ou para a agilização dos serviços desempenhados pela Secretaria Municipal de Fazenda.


Da mesma maneira, visando melhorar o fluxo dos serviços e diminuir a quantidade de cadastros desnecessários e o arquivamento de vários documentos, estamos propondo que a falta de domicilio tributário também ocasionará o cancelamento do cadastro, sem distinção de prazo.


Face à publicação da Emenda Constitucional n.º 37, de 12 de junho de 2002, que fixa alíquotas mínimas do Imposto Sobre Serviços, estamos procedendo a necessária adequação para a atividade de transporte coletivo urbano de passageiros, assim como os laboratórios e congêneres, que passam a vigorar para o próximo exercício em 2% ( dois por cento ).


Estamos suprimindo o item 7 da Tabela IV, que diz respeito à Taxa de Licença para Localização, Alteração e Verificação de funcionamento Regular de Estabelecimentos de Produção, Comércio, Indústria, Prestação de Serviços e Outros.


Na verdade, a hipótese de incidência se encontra em dois itens, simultaneamente, uma vez que as alterações de ramo de atividade e outras que implicam em concessão de novo alvará já se encontram previstas no item 1 da mesma tabela.


Com relação à progressividade das alíquotas para imóveis não edificados, percebemos que muitos imóveis têm destinação específica e não podem ser considerados sem uso, resultando a progressividade em medida injusta.


Assim, estamos propondo que os imóveis que estejam sendo efetivamente utilizados para fins comerciais, de prestação de serviço, ou, ainda, para fins exclusivamente residenciais, como é o caso dos terrenos contíguos à construção residencial principal, onde o proprietário dele se utiliza como extensão de quintais, jardins ou áreas de lazer, não podem sofrer penalidade pela majoração de alíquotas.


Também não podem sofrer a majoração da alíquota os imóveis que com o passar do tempo tiveram o valor de suas construções defasado e passaram a significar menos que um vigésimo do valor do terreno. Apenas para as novas construções é que se observará esse critério, pois quem já edificou seu imóvel, adquiriu o direito à alíquota, nas condições em que a lei estabelecia, não podendo novas avaliações alterar esse status.


Para efeito de tributação, considerando que o Imposto Predial e Territorial Urbano tem como a base de cálculo o valor venal do imóvel, é necessário que o cômputo desse valor leve em conta as benfeitorias existentes, independente da regularização da construção ou do loteamento, portanto, mesmo os loteamentos não aceitos pelo Município terão seus lotes avaliados integralmente, inclusive com as eventuais benfeitorias.


Estamos também propondo a modificação do artigo 175, § 2º do Código Tributário Municipal, que trata da revisão de alíquota para os imóveis que vierem a ser edificados, retirando-se imediatamente a progressividade, no sentido de viabilizar a revisão da alíquota no mesmo exercício do início da construção licenciada, pois entendemos que isso será um incentivo para que o contribuinte dê a seu imóvel a necessária destinação, cumprindo com sua finalidade.


Segundo levantamentos efetuados pela Secretaria Municipal de Fazenda, o desconto concedido aos proprietários de imóveis construídos ou não, que mantenham cultivo integral e permanente de plantas medicinais, alimentícias ou atividade agropastoril vêm causando situações conflitantes, uma vez que o tratamento entre contribuintes com situação equivalente não é isonômico, devido ao percentual de desconto concedido, em duas faixas.


Atualmente concede-se o desconto de plantio para imóveis até cinco mil metros em cinqüenta por cento e, para os imóveis acima de cinco mil metros, é concedido um desconto de oitenta por cento.


Além de tratar diferentemente contribuintes com situação semelhante, o percentual de oitenta por  cento de desconto causa uma renúncia de receita significativa. 


Assim, estamos propondo a modificação para que possamos uniformizar o desconto para cinqüenta por cento em ambos os casos.


Solicitamos autorização legislativa para proceder ao cancelamento dos débitos inscritos em dívida ativa, de valor igual ou inferior até a importância de R$ 50,00 ( cinqüenta reais ), tendo em vista que valores dessa magnitude não superam o custo para a cobrança, assim compreendido os valores gastos com notificações, avisos, guias de recolhimento, autenticação bancária e, no caso de execuções fiscais, as custas judiciais que em muito ultrapassam esse valor, inviabilizam o pagamento pelo contribuinte.


De outro lado, a manutenção de registros nesse valor demandam investimentos em material de informática, para armazenamento de dados, cópias de segurança e rotinas de manutenção que em pouco tempo tornam dispendioso e antieconômico o trato dessas importâncias, elevando, inclusive, a margem de erro no controle de débitos de contribuintes do Município.


Por fim, solicitamos autorização legislativa para que possamos alterar os lançamentos efetuados com base na Planta Genérica de Valores, visando flexibilizar a atuação do Fisco, para atender os casos em que os processos de subdivisão e anexação de lotes resultam em enquadramento muito desfavorável ao contribuinte.


Como o mapa da Planta Genérica de Valores define áreas homogêneas, e o conseqüente enquadramento no referencial de valores por metro quadrado, a subdivisão do lote, nos moldes atuais, não significa novo enquadramento, uma vez que os novos imóveis resultantes dessa subdivisão permanecerão na mesma zona homogênea.


Para exemplificar o exposto, poderíamos citar a situação de um imóvel hipotético, que tenha sua testada principal voltada para um logradouro de alta valorização e outra testada para um logradouro de baixa valorização. Na subdivisão, com a criação de novos imóveis, ambos estarão enquadrados na mesma zona homogênea, e, portanto, terão valor venal equivalente, quando, na realidade, o lote remanescente que tivesse sua testada principal voltada para o logradouro de menor valor deveria ter seu valor venal bem inferior ao outro imóvel, o que não acontece atualmente, de acordo com a legislação vigente.


Portanto, é necessário que se flexibilize a atuação do fisco, para redesenhar a linha limítrofe das zonas homogêneas, adequando os referenciais de valores por metro quadrado.


No projeto em anexo, enfatizamos que tais modificações não resultarão em majoração de tributo.


Em nosso entendimento, havendo modificação na situação jurídica desse imóvel, com a subdivisão ou anexação, deverá ser feito um novo enquadramento e realinhamento das linhas limítrofes daquelas áreas homogêneas, a fim de adequar a nova situação, garantindo ao contribuinte o direito de ter seu imóvel avaliado de acordo com os parâmetros que melhor reproduzam o seu valor venal.


Por se tratar de parâmetros previstos em lei, o Executivo fica impedido de modificar o lançamento dos tributos, ainda que a retificação se traduza em justiça.


Com esse dispositivo, o Município terá automaticamente atualizada sua Planta Genérica de Valores, com áreas homogêneas bem definidas.


Diante de todo o exposto, esperamos tenha a matéria a melhor das acolhidas por parte de Vossa Excelência e demais vereadores, para que uma vez aprovada, possamos sancioná-la e transformá-la em lei.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Excelentíssimo  Senhor

TERCÍLIO LUIZ TURINI

Presidente da Câmara Municipal

LONDRINA - PR

PROJETO DE LEI Nº 392/2002

OFÍCIO Nº 1101/2002-GAB., DE 11.11.2002

SÚMULA: Introduz alterações à Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o sistema tributário do Município de Londrina e dá outras providências.

Londrina, 11 de novembro de 2002.





   Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº................

SÚMULA: Introduz alterações à Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o sistema tributário do Município de Londrina e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º A Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997, Código Tributário do Município de Londrina, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 118. . . .

Parágrafo único – Para os efeitos deste artigo, também se considera construção civil a reforma que possuir licença para sua execução, projeto aprovado e demandar alteração estrutural do projeto original.”(AC)

“Art. 128. O imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será retido na fonte pelo tomador de serviços prestados por profissional autônomo ou empresa, inscritos ou não no Cadastro Mobiliário de Contribuintes, sendo responsáveis pela retenção e pelo recolhimento do imposto os tomadores definidos em regulamento próprio.” (NR)

“Art. 137. O contribuinte é obrigado a comunicar o encerramento da atividade no prazo e na forma do regulamento. (NR)

§ 1º Em caso de deixar o contribuinte de recolher os tributos devidos ou deixar de cumprir as obrigações acessórias por mais de 2(dois) anos consecutivos ou não ser encontrado no domicílio tributário fornecido para tributação, a inscrição e o cadastro poderão ser baixados de ofício na forma que dispuser o regulamento.”(NR)

...”

“Art. 167. ...

...

V – o imóvel, ainda que edificado, mas cuja edificação seja precária, provisória ou o valor da construção seja considerado pelo Fisco de diminuta importância em relação ao valor do terreno, nas seguintes condições: (NR)
a) com uso efetivo de natureza comercial ou de prestação de serviço; (AC)

b) extensão de quintais, de uso exclusivamente residencial, constituído de um único terreno e contíguo ao imóvel edificado, pertencente ao mesmo proprietário. (AC)

VI – imóveis cujo proprietário venha a edificar construções de valor venal que não ultrapasse a vigésima parte do valor venal do terreno.” (NR)


“Art. 168 ...


...


II – os imóveis com edificações em loteamentos aprovados e mesmos os não aceitos;”


“Art. 175. ...


...


§ 2º Com o início da construção de edificação licenciada, o contribuinte terá direito à exclusão da progressividade da alíquota, com a retificação do imposto pela alíquota prevista no item II da tabela II, até a conclusão da obra ou sua paralisação pelo período de 12 meses, quando a alíquota retornará a do início da obra.(NR)


...”

Art. 2º.  A  “Tabela I” anexa à Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997, Código Tributário do Município de Londrina, e em especial seus itens 45, 49 e 97  passam a vigorar com as seguintes alterações:

“TABELA I

PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

Itens
Lista de Serviços
Alíquotas s/ preço do serviço
Importância fixa anual (Reais)
Importância fixa mensal por profissional habilitado

(Reais)

...





2
Hospitais, clinicas, sanatórios, ambulatórios, prontos-socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação e congêneres
3


-


-




Laboratórios de análise, incluídos os laboratórios de análise e patologia clínica, independentemente de sua composição societária
2
-
-

...
...
...
...
...

...
...
...
...
...

97
Transporte de natureza estritamente municipal 
5
100,00
-


Transporte coletivo urbano de passageiros 
2
-
-

...
...
...
...
...

...

NORMAS DE APLICAÇÃO

1 - ...

2 – Quando o contribuinte exercer atividade autônoma, trabalho próprio, não-estabelecido, e estiver no rol de contribuintes obrigados a recolher o ISS fixo anual de R$ 20,00 ( vinte reais ), o lançamento do imposto será feito no momento da atualização dos seus dados cadastrais”(NR)

Art. 3º. Fica integralmente revogado o § 3º, do art. 62, da Lei n.º 7.303, de 30 de dezembro de 1997.

Art. 4º  Fica integralmente revogado o item 7 ( sete ) da Tabela IV da Lei n.º 7.303, de 30 de dezembro de 1997.

Art. 5º.   Ficam uniformizados os descontos de que tratam os itens I e II do art. 2º da Lei n.º 8.673, de 22 de dezembro de 2001, que passam ambos a vigorar em 50% (cinqüenta por cento), ficando o Executivo autorizado a conceder de ofício o benefício, a partir do exercício de 2003, para os casos julgados procedentes no exercício de 2002, observado o seguinte:

I. desconto concedido será informado na própria notificação do lançamento do IPTU;

II. desconto concedido nos termos deste artigo não gera direito adquirido, e será revisto desde que se apure que o beneficiário não satisfez ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpriu ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, nos termos do art. 155 do Código Tributário Nacional, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora.

Art. 6º. Fica o Executivo Municipal autorizado a cancelar os saldos remanescentes de créditos tributários e outros de qualquer espécie, inscritos em dívida ativa, cujo valor atualizado não ultrapasse a importância de R$ 50,00 ( cinqüenta reais ).

§ 1º - O valor mencionado no “caput” deste artigo será reajustado na mesma proporção em que forem reajustados os valores dos débitos inscritos em dívida ativa. 

§ 2º -  O Executivo baixará os atos necessários para definir as faixas de valores, os tipos de débito e os exercícios para efeito de cancelamento. 

Art. 7º. Fica autorizado o Executivo a proceder ao desmembramento ou retificação das áreas constantes do mapa da Planta Genérica de Valores  e dos referenciais definidos no Anexo II, constantes da Lei n.º 8.672, de 22 de dezembro de 2001, obedecidos os seguintes critérios:

I. a retificação das áreas e dos referenciais far-se-á mediante estudo técnico da Secretaria Municipal de Fazenda, através de procedimento administrativo regular, a pedido  ou de ofício, e não poderá resultar em majoração de tributo; 

II. poderão ser criadas novas áreas e referenciais, através de desmembramento dos já existentes, a serem fixados mediante proposta técnica da Secretaria Municipal de Fazenda e publicadas por ato do Executivo, até o término de cada exercício financeiro, para vigorar no exercício seguinte.

Art. 8º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

